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Anexo I - Relatório de Mapeamento de Processos  

 

PASTA: Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL 

TIPO DE PROCESSO MAPEADO: Processo de licenciamento 

 

A Secretaria Municipal de Licenciamento foi criada por meio da lei 17.068, 

de 19 de fevereiro de 2019 e reorganizada por meio do decreto 59.282, de 

13 de março de 2020. 

Desde a sua criação em fevereiro/2019, sel não teve, até o presente 

momento, nenhum contrato emergencial sob sua gestão. 

Neste contexto, dada a inexistência de contratos emergenciais junto à 

Secretaria de Licenciamento, o rito processual a ser seguido baseia-se na 

tramitação ordinária dos processos administrativos que tenham por objeto 

a expedição de documentos da atividade edilícia. 

 

TRÂMITE PROCESSUAL – RITO PROCESSUAL ORDINÁRIO 

O Proprietário ou Possuidor, que podemos identificar tão-somente como 

Interessado, ingressa com requerimento padrão discriminando suas 

qualificações pessoais e objeto do pedido. De modo a instruir o pedido 

inicial, o Interessado deverá reunir todos os elementos necessários 

para apreciação do seu pedido. 

Após o protocolo inicial, devidamente instruído com os documentos 

necessários, os autos serão encaminhados a Coordenadoria 

competente para análise e apreciação do requerimento do Interessado, 

de acordo com as normas legais e regulamentares. 

Mediante a análise pela Coordenadoria competente, o pedido será 

deferido, se o processo estiver devidamente instruído e o projeto 

observar a legislação pertinente à matéria. 

De outro modo, caso o processo apresente elementos incompletos,  

incorretos, necessite de complementação da documentação ou 

esclarecimentos, deverá ser emitido um único comunicado (“Comunique-

se”) para que as falhas sejam sanadas, com prazo de 30 (trinta) dias 

para atendimento, podendo ser prorrogado por uma única vez, por igual 

período. 

Não sendo possível sanar eventuais falhas, o processo será indeferido, 

nos termos estabelecidos pelo artigo 59 da Lei 16.642/17 e/ou 

legislação pertinente a matéria. 

Mediante o indeferimento, o Interessado poderá interpor recurso no 

prazo de 30 dias contados da publicação do despacho e mantendo-se 

inerte, os autos serão arquivados, sem prejuízo da ação fiscal 

correspondente e cobrança das taxas devidas. 

O Interessado poderá recorrer das decisões de indeferimento de 

acordo com as Instâncias administrativas previstas no artigo 69 da Lei 

16.642/17, protocoladas a partir da data de sua vigência, onde estão 

previstas as seguintes instâncias de SEL: I – Diretor de Divisão Técnica; 

II – Coordenador; III – Secretário Municipal de Licenciamento. Caberá 

recurso do Interessado à autoridade imediatamente superior àquela 

que proferiu a decisão.  
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PONTOS DE TOMADA DE DECISÕES IMPORTANTES – RITO PROCESSUAL 

ORDINÁRIO 

Os pontos de tomadas de decisões importantes em procedimentos 

ordinários encontram-se delimitados nos despachos emitidos pela 

Autoridade competente (Diretor, Coordenador e Secretário). 

Embora tenhamos manifestações/informações precedentes aos 

despachos, cujos relatos são originários da Área Técnica competente 

(Engenheiros e Arquitetos), as Autoridades Administrativas não, 

necessariamente, deverão seguir os ditames sugeridos pela Área 

Técnica, cabendo as Autoridades formarem seu livre convencimento 

dentro dos ditames legais, mesmo que em desacordo a sugestão do 

Técnico. 

 

IDENTIFICAR OS GARGALOS/PONTOS VULNERÁVEIS – RITO 

PROCESSUAL ORDINÁRIO 

I – Expedição de diversos “Comunique-se(s)” durante a vigência das leis 

antigas; 

II – Processos sem qualquer andamento há meses/anos nas diversas 

Secretarias e demais Órgãos envolvidos diretamente ou indiretamente 

com a Secretaria de Licenciamento; 

III – Falta de Servidor capacitado para desempenhar as atividades, o 

que torna o processo moroso. Com mais servidores habilitados e 

capacitados as atividades seriam desempenhadas num tempo mais 

razoável e de forma a prevenir eventuais distorções decorrentes da 

demora. 

 

 


